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II procedimento do governo 
passado foi atípico em 

<E -  - termos de normas admi-
1— nistrativas, principalmente na 

área da Secretaria de Fazenda, 
ict • particularmente nas sucessivas 
(D incorreções de seguidos déficits 

. fiscais. Chegou, em 1998, segun- 
do levantamento do Ministério 

.. da Fazenda, ao montante de qua-
tro por cento (4%) do orçamento 
distrital. 

Naturalmente, o fato criou sé- 

§ que as principais causas do défi-
cit transtornos, considerando 

cit decorreram da redução de 
transferências para custeio cons-
titucional do pagamento de pes- 

Lr) soai nas áreas da Saúde, Educa- 
(' 	ção e Segurança efetuado pela 

União, sem o competente refe-
rendo da equipe econômica do 

-.Governo Federal. Equivalendo 
dizer que o governo passado 
exercia uma política de pessoal 
totalmente em desacordo com o 
que estava estabelecido pela 
União e, o que é pior, o governo 
anterior, na prática, desonrou o 
compromisso existente com o go-
verno Federal. 

Além do mais, os programas 
de trabalho do governo compro- 
metiam a quase totalidade da Re-
ceita própria, além de ter de com- 
plementar as despesas do pessoal 

._ acima referenciadas, provocando 
o déficit encontrado nas contas 
do Governo passado. Numa ava- 
liação rápida e sintética, pode-
mos classificar o procedimento 
do governo anterior dentro do as- 

. pecto distanciado da realidade 
administrativa e política. 

Assumindo o governo, Joa-
quim Roriz deparou com graves 
problemas sociais no Distrito Fe- 
deral. Na verdade, o que existia 

- era uma fanfarra fazendo muito 
barulho, alardeando nada mistu-
rado com coisa nenhuma. O nú-
mero é a realidade mais exata 
que pode existir. O governador 
Roriz encontrou a fantástica taxa 
de 22% de desemprego na popu-
lação economicamente ativa. Em 
conseqüência do fato, e isso é in-
questionável nas estatísticas, 
houve crescimento da fome, da 

subnutrição e da violência. 
Na verdade, o Governo passa-

do vendeu mais ilusão do que rea-
lidade e sufocou as esperanças de 
enorme parcela da população do 
Distrito Federal. Sem um planeja-
mento correto e sério, tentar ate-
nuar esses problemas significaria 
incorrer em mais gastos em um 
cenário de contas desequilibra-
das por conta de gestão tecnica-
mente desqualificada. 

Dívida interna 

Além do mais, a dívida inter-
na do GDF, não refinanciada pe-
lo Governo anterior; à semelhan-
ça de outros Estados brasileiros, 
era uma dívida de curto prazo 
(prazo médio de 5 anos) com ta-
xas de juros elevadas. Enquanto 
isso, a economia de Brasília 
apresentava graves distorções, 
pois sendo uma economia com 
vocação para o setor terciário, 
com um dos melhores mercados 
consumidores do País, apresen-
tava, segundo a FECOMÉRCIO, 
um índice de 85% de abasteci-
mento por empresas de outros 
Estados. Caracterizando evasão 
da Receita e o crescente fantas-
ma do desemprego que embora 
não seja somente nosso, exige de 
todos: Governo e sociedade, es-
forços e a fiexibilização de meca-
nismos conjunturais que venham 
a contribuir para a erradicação 
do problema que penaliza grande 
parte da população brasileira. 

Ao assumirmos a Secretaria 
de Fazenda a nossa maior missão 
era reordenar as finanças do Go-
verno do Distrito Federal dentro 
do salutar princípio de não sacri-
ficar o contribuinte que já muito 
sofre com pesada carga tributá- 

ria e alcançar os meios financei-
ros para os programas adminis-
trativos do GDF. Inicialmente, o 
Governo pretendia lançar um 
programa social em escalas va-
riadas, de modo a atender todas 
as faixas etárias da população 
necessitada do Distrito Federal. 

Cabia à Fazenda oferecer o 
suporte para as pretensões do 
governador e eliminar o déficit 
público, reordenando a econo-
mia nos parâmetros adequados à 
realidade. Com  o espírito da se-
riedade necessária, o governo do 
Distrito Federal procurou a equi-
pe econômica da União buscan-
do o modelo de refinanciamento 
de sua dívida dentro das condi-
ções razoáveis, sem abdicar de 
sua dignidade e sem diminuir as 
responsabilidades dos compro-
missos assumidos. 

Com a receptividade e com-
preensão da equipe do Governo 
Federal, refinanciamos a dívida 
junto à União, alongando os pra-
zos dos vencimentos para trinta 
anos, com a baixa dos juros e ou-
tras facilidades para o GDF. A 
negociação trouxe ao governo de 
Brasília, de imediato, a redução 
no desembolso com a dívida e, 
conseqüentemente, a recupera-
ção da capacidade de endivida-
mento, possibilitando ao GDF a 
contratação de novos emprésti-
mos e a retomada de obras im-
portantes, entre as quais, desta-
cando-se o metrô. Com  tais pro-
vidências, a população do Distri-
to Federal já pôde sentir a mobi-
lidade na geração de empregos e 
na circulação de riquezas. 

A Secretaria de Fazenda está 
sendo totalmente transformada. 
Foram inúmeros os programas de 
modernização fazendária, inves-
timento na área de informática, 
treinamento e qualificação de 
pessoal, atendimento ao público 
e reorganização do sistema de 
fiscalização. 

E iniciamos, também, uma sé-
rie de modificações na legislação 
tributária e, para tanto, incluindo 
nas discussões os representantes 
das entidades empresariais, vi-
sando proteger o mercado local, 
atrair a economia informal, além 
de outras medidas incentivado-
ras da criação e ampliação de  

empresas. Tudo buscando atingir 
o conceito do procedimento de 
inverter a situação do mercado 
local, passando o abastecimento 
de Brasília a ser efetuado por 
empresas locais. 

Transformação 

Com as medidas até agora 
adotadas, a receita do ICMS sal-
tou dos novecentos e setenta mi-
lhões de Reais, arrecadados em 
1998, para mais de um bilhão e • 
duzentos milhões no ano seguinte 
de 1999, representando o aumento 
nominal de mais de quinze por 
cento (15%). No âmbito da con-
tenção das despesas, a Central de 
Compras criada junto à Secretaria 
de Fazenda, com a finalidade de 
racionalizar os gastos da adminis-
tração do GDF, modernizando a 
aquisição de material de consumo 
e permanente, instalada em agosto 
passado, até agora, a ação admi-
nistrativa do órgão já proporcio-
nou 

 
 ao Erário do GDF a signifi-

cante economia superior a cin-
qüenta e cinco milhões de Reais. 

Encerramos o primeiro ano 
do governo eliminando o déficit 
público, que já se tornava crôni-
co, permitindo ao Governador o 
lançamento de seus programas 
sociais, oferta de pão e leite para 
as crianças carentes, distribui-
ção de cestas básicas às famílias 
necessitadas, criação de dez mil 
frentes de trabalho, além de ou-
tros programas na área social, 
incluindo assistência aos idosos, 
lazer e educação. O governo pô-
de no seu elenco administrativo, 
iniciar e reiniciar cerca de mais 
de duzentas obras em todo o Dis-
trito Federal. 

Por tudo isso, acreditamos 
que com os sinais evidentes do 
crescimento da arrecadação, com 
a redução do desemprego que já 
começa a ser demonstrada nas 
pesquisas, com certeza, as políti-
cas de gestão financeira, fiscal e 
econômica estão no caminho cer-
to e pode significar um ano de t 
2000 muito mais profícuo para a '• 
sociedade e também para a eco-
nomia 

!: 
 do Distrito Federal. 
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